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PREFEITURA MUNICIPAL
ATOS DO PODER EXECUTIVO

agosto _.de 198...2Docroto Nfi.66.47. de. T.Ç .d®-

Declara de utilidaíle pública,_para fins
de desapropriação, o domínio.útil de uma
ãrea de terreno, com 4.463,00tn2 (quatro
mil, quatrocentos e sessenta e oito me
tros quadrados), com benfeitorias eaces_
sões, localizada 3 rua Professor França,
94, pertencente 3 PROMOV - Construtora
Limitada, cujo d^inio" direto pertence
ao Mosteiro de São Bento.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,
no uso das atribuições que lhe conferem os Artigos 69 do Decreto Lei Fe
deral nÇ 3.365, de 21 de junho de 1541 e 45, inciso XIV, da Lei MunicT
pai n9 2.313, de 07 de junho de 1971, e com fundamento-nos Artigos 59,
alínea "i" e 15 do Decreto Lei Federal n9 3.365/41,

DECRETA;

Art. 19 - E declarado de utilidade pública, para fim de desa_
propriação, o domTnio útil de uma Srea de terreno, de 4.468,OOn2 (qu^
tro iiiil, quatrocentos e sessenta e oito metros quadrados), localizada
ã rua Professor França, n9 94, nesta Capital, foreira ao Ilostciro de
São Bento, pertencente 3 PROMOV - Construtora Limitada, inscrita no
Cadastro Imobiliário Municipal so^ o n9 54,780, caracterizada pelas C£
ordenadas Cartesianas * e y, nesta ordem, expressas em metros reféren
ciadas ao sistema SICAR-RMS-COriDER, na escala 1:2000 apresentadas a
seguir:

COORDENADAS

/

Ponto X Y

00 552.931 8.564.616

01 552.972 8.564.653

02 553.037 8.564.574

03 553.070 S.564.516

04 553.051 8.564.497

05 553.009 8.564.553

06 552.953 8.564.593

07 .  552.931 S.564.616

Parágrafo Único - O imÕvel a ser expropriado será utilizado pa
ra execução de plano de urbanização conforme projeto aprovado para o l£
cal.

Art. 29 - Fica a Casa Civil, através do Grupo de Trabalho
pecial de Desapropriação, autorizada a promover a efétivação da desa
propriação do bem referido no Art. 19, na forma da legislação federaT
vigente.

Parágrafo Único - Em caso de efetivação da desapropriação
por via judicial, fica autorizada a Procuradoria Geral do Município pa
ra, em nome da expropriante, niover a ação competente, podendo, na pe^
ção inicial ou no curso do respectivo processo, solicitar a aplicaçao
do regime de urgência, nos termos da legislação federal que o regula,
para fim de imissão na posse do bem expropriado.

Art. 39 - Para efeito do disposto neste Decreto, a Secretaria
de Finanças fornecerá 3 Superintendência de Urbanização da_Capital —
SURCAP, logo que lhe sejam solicitados, os recursos necessários, segu£
do as rubricas orçamentarias próprias.

caçao,
Art. 49 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua

revogadas as disposições em contrário.
pub11_

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 16 de agosto
de 1982.

RENAN BALEEIR

Prefeito

narvARELA
PublicasSecretár1a-<íe Urban+smo e O

ALMIR FERREIRA DA SILVA

Secretário de Finanças

Decreto N.*„„6648,.de_„1.6..de __.,AWSTt^ de 198.2.,.

dã no.OrçMÉAto AniiTtIce v1gtnt«, 1 At1y1di4é italxo índlcadi:
UNIDADE
OftÇAHEKTXRIA

1103

ATIVIDADE

2.043

ELEMENTO DE DESKSA

4291

VALOR QA AWLAÇXI

400.000

Artloo 39 - Fia alUredo o T«ra1r» Fregi
d« Atividade abaixo Indiada:

da Aplleação IrlMitnl '

UNIDADE ELEKNTO COTA VAU» DA
ORÇAMENTARIA ATIVIDADE DE DESPESA ANTERIOR ALTERAÇtt COTA MODIFICADA

2.041 3132 230.000 1.200.000 1.410.0001102

Artigo 49 - At Unidades Orçaaantãrlis atingidas por Mta paerata, o Sr-
gio Cantral da PIsMjaMnto a o Orgio Cantral da Contabllldada da Frafaltiira Múnlel •
pai do Salvador davario fazar as snotaçSas dst aodlflaçõat rasultaataSyda praiaato
ato.

Artigo 59 - Esta Daerato antrar^ vigor na data da tm ptAllca^a» r*
vogadas ss dlsposIçSas m contrário.

AgRE CREDITO SUPLEMENTAR NA FROCimADOUA
GERAL DO MUNICTPIO DO SALVADOR E M OU -
IRAS PROVII^IAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL 00 ESTADO DA lAMIA, nO USO di
tiiBt etribulcõot, coei bssa no Artigo 96 da Lai n9 2.184, da 07 da Janoiro de 1969 a
irtiQo 59. Inciso I ds Lei n9 3.160, da 09 da outubro do 1981, cesblnade coa o Artigo
59 do Docrato n9 6.429. do 30 do dozaabro do 1981,

DECRETA:

Artigo 19 - Fia aborto ao oloMnto do datposa 3132 - Outros Sorvlá* •
EncarooiL da Atlvldsda 2.041 - Manutenção da Procuradoria, o cridito suplaaontar no a
1or da CrS 400.000,00 (quatrocontoa ali cruzolres).

GA8IISTE DO PREFEITO SAUtADOR. ail >«t.afHta

RENAN B^IRO

ALMIR FCneiRA OA SILVA
SacratlHa da Flaaegas

ta da Ifit.

GABINETE DO PREFEITO

DESPACHO DO PREFEITO

Processos 8384/82-SESP e 1706/82-SF ~
Interessada: CAHARA MUNICIPAL - OfTdos n9s 301 e 303/82

"Autorizo.13/08/82.
ass) Renan Baleeiro - Prefeito".

Secretaria de Administração
ORGRO CENTRAL DE PESSOAL

E  D I T L N9 ai/82

CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE PROCURADOR

DO MUNIClPTO .29 - GLÁSSE

RETIFICAÇÃO

ONDE SE LE:

1) DA INSCRICBO

1.1 /

1.2 - PERÍODO: de 16 a 23.de agosto de 1982.

LEIA-SE:

1.2- PERTÕOO: de 16 a 3Í de agosto de 1982.

Secretaria de Finanças
AUTOS JULGADOS PROCEflCNTES KÍM» 2133

Artigo 29 - As daspasas acorrentes da abertura a praaanta credito su-
plOTontar corrarão por conta a anulação parcial, en Igual valor, a dotação consigm

m DOS Aoras AUTUADOS

29.S99 ARTE» KXrnOCS DC AZEVEDO

29.t00

22.982 ACOFOLO - REPRESEKTACBES LTOA

22.981
•  ■ a ■ ■

33.965 CNOES FEIROVU LTOA

33.966
•  a ' ■ ■ ■

35.705 OtAMAS REF. E SERVIÇOS LTOA

31.764 EOnolA AMHLHOS LTOA

18.916 KNIILTDH GALEXO CON. SEtnÇOS FROR. LTOA

18.917

18.918

32.795 INSTITUTO DE BELEZA aiTC LTOA

32.796
•  • ■ • • •

34.903 LMÇA EWREENDIMENTOS IMORILIARIOS LTOA

35.761 LAURENTINA ALNEIOA FIRES

35.691 LUIZ DC SOUZA ROCHA

35.699 MARIA LI8ANIA RAMOS

35.651 NILTOR IDEZES CORÇEtÇXD

35.180 HILSOR DA SILVA ANDRADE

35.181

35.162
»  • II • •

35.163 •  • • • • i

35.681 FCORO DOS SANTOS



ísiArio oficial

terça-feira
17 de agosto de 1982 77

.K.694 9AUL0 BASTOS MS SANTOS

84.912 REOIPÜM - NLANEJAIClirO VENDAS fMMOÇflCS LTDA

13.967 RE8UALOO DOS SANTOS

33.968 -

35.416 SIROCO COMERCIO E RCP. ITOA.

104.358 ANA RODRIGUES DOS SANTOS

104.359 ANA RODRIGUES DOS SANTOS

104.041 ANA AU1EIDA DANTAS

104.042 ANA ALMEIDA DANTAS

104.295 BENEDITA LISBOA DA SILVA

104.293 aAUDiÂ REGINA DA ASSUNÇÍO CORREIA
104.289 DAHIANA LIMA DOS SANTOS

104.290 . DIMIANA LIMA DOS SANTOS

104.787 EDSON SOUZA FERREIRA

104.788 EDSON SOUZA FERREIRA

104.789 EDSON SOUZA FERREIRA

104.790 EDSON SOUZA FERREIRA

104.445 -JORGE PINTO FRANÇA

Í04.363 MARIA LEONORA DA SILVA OLIVEIRA

104.266 PEDRO PAULO DOS SANTOS

104.267 PEDRO PAULO DOS SANTOS

104.451 RAIMJNOO MATOS

104.781 SIVALDINO CRUZ SANTANA

104.782 fIVALDINO CRUZ SANTANA

104.783 SIVALDINO CRUZ SANTANA

Salvador. 11 de agosto de 1982.

ANTONIO CAVALCANTE REIS

Pres. da Junta de Julgamento de Processos

Fiscais.

zoapÁOHOs fouis 10 aa, sbobssasio
SSB7ZÇ0 gsaÈL se AmzRis^alo

i3&e*.82'.
OOX3SSO

7S00«I8

TiSflA» - SSLIZBO B0SBZ0ÜE3 tfífrowf.-aft
• ZSA. TABOAS IBAL MgTP*

7917/32 -> HAMZXSOr SàUTOS U7Z
£290^ - BTZLiaio sumia
20eO/3O • LUOIA ÜWRIA AmSDO SOSBDãJS
ll£/3a • ASSOOUÇtO DOS KSBBOVZ^OS Bi T**gTA

(LESSE BBASZLSZBO)
653/32 - ma UiBU 2BAZSBBS Bi SZL7A
AÜSQBiaD

fBOO. W»
893/^ - ms A, Bi 1BUI0A MABIA50

• ESOUtO o* Bi SILVA
- aSBAVZíC flAPBTTft CASQtTEIBO
• SZBAm OABBIBO OASQDSiaO
- ASSOOIAQIO BiS mfiA3 B5 w*t>ta J)Q INSIISD-
20 V« SaiHOBA Bi SALBCB

- Biceana pgnawTm ccbzk
- JAJKB BE SA MBraSES

- joa# mozo bb a, sousa
• ABSOOaO SATTSSIKD OCUBS

__ • EELaZCE XAfiQUSS BA SZLTA BCDHi

1993/32 • Ulb Go&ss joHioa
gSOOIHBÇO
fBOO.

2068/82 • OOBBSO Bi BAHIA
TTgirao

PSOO, BI

6^/62 " £SDSO IKBBIBA VZSOIXA

890/38
859/32
860/32
772/82

823/32
720/82
982/32
846/32
839/32

SIBBQt BO
SGfOtt

Secretaria de Transportes
Urbanos de Salvador

GABINETE DO SECRETARIO n

Salvador, 13 de agosto de 1982.

,'PORTARIA N9 13Í /STU-GAB/82

Ato Norraatlvo guc dispõe sobre a exibição de

engenhos publicitários em transportes públi

COS.

O secretario de. TRAllSPORTES UKBANOS, no uso

de síias atribuições que lhe confere o Art. 99, inciso I ,
item 0'3 do Decreto 6434, de 30 de dezembro de 1981, e con
fundamento no Decreto n9 6.619, do 28 de Junho de 1982;

COKSróERAHTX) a necessidade de nomatizar e

instruir a exibição de engenhos publicitário^

sob as mais-variadas formas e os mais variados
processos, nos veículos de transportes cole^
vos por ônibus e/ou de passageiros por aluguel,

,  R B S d L V Et

Art. 19 - A exibição" de engenhos ^Hdtárif»
ero corrcçarias de transportes públicos, quer por coletivos,
quer po:; aluguel, será promovida por Empresa Publicitária de
vidamoiite cadastrada na Secretaria de Transportes Drbanos ,

" ex-vi " do que dispõe o Art. 29 do Decreto n9 6619/82.

PARAGRAFO primeiro - A exibição publicitária

referida no artigo anterior .dependerá de contratação escrjL

ta entre a Empresa de Ônibus urbanos, ou o proprietário ^31
tÔnomo ̂ de veículo de passageiro por alugüel-com a Bsprçs^
.que explore a atividade puhllcijtária, seguida da Brtetvasife
cia do sindicato da categoria.

PARAGRAFO SEGONDO - O Cadastramento de quc

tr^ta o 7.rt. 19 será efetivado de acordo com as- dl^Xkq^
ções do código Tributário è de Rendas do Kunlcipio.

PARAgrafO TERCEIRO - Nenhuma publicidade eu

veículo de transporte coletivo e de passageiro poralúgael

poderá ser autorizada sem licença da Secretaria de Tfans

portes Urbanos e sèm o pagamento da taxa correspondente.

P7>rAGR&F0 quarto - Será da exclusiva rés

poncabllidade da Empresa Publicitária a confecção dos

engenhos publicitários.

- PARAGRAFO QUINTO - A Empresa "Autorizada /

Contratada, obrigar-se-á a manter e conservar, os engaáns

publicitãrios> na conformidade de suas especificações
técnicas. A sua Inexecução dessas é de outras obrigações

contratuais implicará nas sanções capitulada, na Lei n9

2.455, de 15 de janeiro de 1973, indepetdentemente de se

proceder à remoção do engenho defeituoso ou danificado.

Art. 29 - Independentemente daoeléhrágão

do contrato-a que alude o Parágrafo anterior, a Bnpresa

de Publicidade firmará com a Secretaria de Tr^sportes

Urbanos o Termo de Autorização e Compromisso pelo qual

a S.T.n. exercerá o seu poder, fiscalizador sobre os anún
cios publicitários, conforme as especificações técnicà»

regulamentadas pelo Conselho Nacional., de Trânsito - CCW

TRÍilí.

Art, 39 -O pedido de licença para exibição

de engenhos publicitários em ônibus urbanos e táxis serã

feito através ido preenchimento de fomulario próprio dirigi
do ao Departamento de Transportes Públicos.

PARAgrafo PRIHBIRO - À licença será outorgada

a título precário, era caráter pessoal, vedada a'sua transfe
rêiicia, salvo guando se tratar de interesse da Administra '

ção Pública Municipal.

- t/ rAGRAFQ SEGüHDO - A taxa de licença para

exibição 'de engeiAo publicitário de que trata este .ato,serã

calculada de acordo com o-Código Tributário e de Rendas do

Município de Salvador, cobrada após a .aprovação do pedido
.d.e licença, para exibição do ebgenbo e calculada com bàse na

Unidade FlscaJ. Padrão -U.F.P.", ou .outfo critério "pertinan

tc^r de .conformidade com a tabela de receita aprovada - por

:lei.

Art. 49 -0 Temo de Autorização e C«!q>ro

missb será deferido guando se tratàr de anúncios de produ

tos ou ..atividades lícitas, não atentõrias ao bom gosto,- â
moral, aos bons costumes e à ética publicitária; que não en

volvam direta ou indiretamente matcria de natureza políti

ca ou religiosa, conforme énteuda a Secretaria de Tcanspo^
tes Urbanos.

PARAGRAFO PRTirjilRO - o Termo de Autorização

e Comptonisso a que se refere o artigo anterior será firma
do por prazo determinado, òu podendo, a qualquer tempo, se

convier â Administração Municipal", prorrogâ-lo, ou se cas

•ado pela S.T.D., em decorrência de'verificação de qualsquec

"Irregularidades a seguir apontadas:

a) Deixar a Empresa dé Publicidade de cumprir

as obrigações pactuadas com os Concessiosâ
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jfios, ou cora os Penalssionãrios;

b) Exibir a Ençsfesa de Publicidade sem a devi

da licença e / ou em desacordo com as

pecificações técnicas aprovadas, oü -£ora
dos praros configurados na Autorização?

• c) Constituir-se a Enpres^ Publicitária deve
dora-.de.crédito tributário rrunicipaX dq

qualquer natureza ;

• d). Sobrevlr ã Empresa de Publicidade o' esta

. dó de falência, concordata ou insolvência.

• P^fefiGRAFO SEGÜNPO - Na ocorrência da cassação

deter;-ta no parágrafo anterior, em conseqüência da verifica

ção de qualquer das irregularidades, constantes das alíneas
A , B e C do referido" parágrafo, sajeitar-se -à a EHÇ>re.
sa de -Publicidade ao pagamento de uma multá equivalente • a

30 •( trinta ) O.F.P, além. de responder, ainda,pelos dMOs e

fierdcu que do fato decorrerem. .

PAllf.GRAFQ TERC5IPÒ - No caso de reincidência dCB

fatos acima descritos, a multa será. .aplicada ea Dobro.

PARy.SRT.FO QDARTO - As multas previstas ' neste

Ato-serão recolhidas, pela Empresa Publicitária inadimplente ,
aos cofres do Município de Salvador, ho prazo de 30 ( trin-fcaj

dias, contados a partir da data da notificação.

•Art. 59 - especificações técnicas aufcori^j
dás pela Secretaria de Transportes Urbanos, destinadas ao«

engenhos publicitários -paira 'táxis e ônibus, são as seguintes^'

A - T Á X X S

1. O engenho deverá ser colocado somen

te sobre a capota ou teto do veiculo,

não sendo permitido em qualquer outro

local da carroçaria inclusive vidros .

e pára-choques.

2;'A altura máxima permitida para o en

genho não deverá ultrapassar 15 ca. ,

a contar do ponto mais alto da ca

pota óu"teto do veículo.

3. A maior largura permitida para o en

- genho ê ãe,''no i^áximo, lOO cm { 1 to

tro >.

4.' O ÇQnq>rimento máximo permitido para

o engenho êde 100 em. (1 metro }.

5. O volume máximo ocupado pelo engenho

não deve ultrapassar 0,05 m^Vou se

o máximo de 1/3 _( um terço > do

volume, formado pelas dimensões'

xln^s da largura e cumprimentó.

6. A palavra Táxi deverá'estar sempre na

-parte frontal do engenho, escrita em

tipo " HELVÊTICA MÉDIUM ", toda ea

caixa alta é coa altura mínima de 09^

cm. Outrossim, ̂ e seja iluminada pax4
facilitar a sua^identificação,ã nàlte.

PIiRAGRAFO primeiro - o engenho não será lin^
tado a uma única forma. Porém, uma vez contratada uma, ou

outra forma, não será permitida a utilização de novas for

mas. -

PARÃGSAFO segundo -- o engenho deverá ser fl

xado dê maneira adequada, a fim de oferecer a máxima scgu

raiiça possível.

PARAgrafO terceiro - o engenho deverá conter

um equipataento auxiliar que possibilite -a codificação ■ âé~

socorro •( S.O.S ).

PARáGRAFO QUARTO - O. anúncio, quando iíu

minado, deverá ter luz constante, sem efeitos especiais

COS, ou qualquer artifício mecânico, ou luminotécniço qu«'

desvie a atenção, do c'<servaâQr.

PABáGRAFO QUINTO - O engenho deverá esta£

de acordo coa as noinnaa estabelecidas pelo Cot^se.lto Macio

sal de Trânsito CONTRAN.. .

- O w l B O s

1. o engenhp publicitário deverá ser colo
cado, apenas, nas laterais direita e

esquerda dos veículos, vedada a soa exl

bição nos pára-brisas e ea toda exten

são da pkrte traseira, consoante

ção do Art. 5l do Regulamento do Cõãigb
Nacional de Trânsito - R.C.W.T.

2. A quantidade, de anúncios publicitários'

permitida pela Secretaria de Trúispo^

tás Urbanos é de, no máximo, 03 (três),

- sendo 01 ( um ) na lateral direita e

02 ( 'dois > na lateral esquerda.

3'. Os anúncios de que trata.o item ante

rior deverão obedecer as, seguintes di

mensões:

a) ctMnpriaento, 2,75 cm. ( dois metros

e setenta e cinco•centímetros };

b)- largura, 050 cm. '( cinqçuenta

• metros .

centi

4'. A fixação dos engenhos deverá ser fei

ta mediante processo - AUTO COI>ANTE,evi^

fraiftAr. a jpecfu£ac,ão nas carroçàriãs

" dos veículos.

'^Art.69 - p cadastramanto e licenciamento de

Empresas de Publicidade ficarão sob a responsabilidade da

Divisão de Controle e Execução dos Serviços, do Departamcn

to .de Transportes Públicos, - ̂ ^ítolo de accoDodação 'provi

sôria, podendo, no entanto, se entender a Administração da

S^T.U., trans£orsã-la em definitivo.

PABáGRAFO PRIKSIBO - O, requerironto sobre

cadastramento dirigido a S.T.U. sõ deverá ser deferido, pre

liminarmente, se for encaminhado por- eaçresa que explore a

atividade econômica de publicidade.

.PARÁGRAFO SBGOHDO - Co^rovada esta condição,

-- ^Setor de Cadastran^to procederá ao examn^ da docuaent^
fâo, de conformidade com a'soa discriminação ão Anexo I

'desta Portaria e, em seguida^ enitlrã parecer, que ficará

retido no processo.

GABINETE 00 SECRETÁRIO DC^^TEANSPORTES. URBAN05,[;^e»\! 11 --de
agosto de 1982.

ÁRIO Dr: TJRAH

oriL\u;os

INSTITUTO DÉ PREVIDÊNCIA DO SAtVMX>R

PORTARIA 158/82 -

Altera o Terceiro Prógrana de
cação Trimestral do Institut:
Previdência do Salvador.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO SALVAD.
uso de suas atribuições legais. RESOLVE*

Art. 19 - Fica alterado o Terceiro Programa de
ção Trimestral" no Projeto/Atividade seguintes:

Áp-

Unxdade Atividade/ Elemento da Cota

Orçamentaria'Projeto Despesa Anterior
Valor da
Alteração

Cote

Hodií

03.02
03.02

03.02
03.05

23ifl
23m
33ÍH
2346

3.1.9.2
3.1.-3.2
3.1.3.2
3.1.2.0

12.600.000 5.000-.000 7.600.
3.800.000 3.000.000 6.800.

200.000 1.000.000 1.200.
6.OQ0.OOO L.000.000 7.OCO,

Art. 29 - Esta Portaria entrará em vigor na data de
publicação, revogadas as disposições em contrario.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA, 16 de agosto de 1982.

.A O/ín.

LUIZ VIEIRA LIMA
Presidente


